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Roteiro da apresentação
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• Sobre a IFI

• Evolução das contas da União

• Regras fiscais: do teto de gastos ao novo arcabouço fiscal

• Gastos com educação à luz das regras fiscais



O que é uma Instituição Fiscal Independente - IFI?

❑ IFIs são instituições públicas com mandato para realizar análises técnicas e

apartidárias sobre política fiscal e orçamentária com objetivo de:

(i) melhorar a disciplina fiscal;

(ii) promover maior transparência das contas públicas e

(iii) elevar a qualidade do debate público sobre a política fiscal.

❑ É uma tendência mundial: em resposta aos efeitos negativos da crise

econômica e financeira de 2008, diversos países, particularmente os que

compõem a OCDE, criaram instituições fiscais independentes (por exemplo,

Canadá, Austrália e Itália).



Instituições Fiscais Independentes no mundo
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Tendência mundial, principalmente após a crise de 2008/2009. Objetivo central: Monitorar as contas públicas.
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Objetivos legais da IFI Brasileira (Resolução do Senado nº 42/2016)

❑ Finalidades:

➢divulgar suas estimativas de parâmetros e variáveis relevantes
para a construção de cenários fiscais e orçamentários;

➢analisar a aderência do desempenho de indicadores fiscais e
orçamentários às metas definidas na legislação pertinente;

➢mensurar o impacto de eventos fiscais relevantes,
especialmente os decorrentes de decisões dos Poderes da
República, incluindo os custos das políticas monetária, creditícia e
cambial;

➢projetar a evolução de variáveis fiscais determinantes para o
equilíbrio de longo prazo do setor público



Resultado primário do Setor Público Consolidado (SPC)
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Contribuição relevante dos entes regionais até 2022. Retorno ao déficit primário na margem.
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Resultado primário do setor público consolidado
em % do PIB
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Necessidades de financiamento e dívida pública
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Cenário é de elevação da dívida pública, seja no conceito líquido (Setor Público) seja no conceito bruto (Governo Geral)
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Decompondo o primário: Receitas e despesas primárias
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Cenário atual é caracterizado por uma redução acentuada das receitas primárias e aumento das despesas primárias
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Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional. Elaboração: IFI.

Receitas e despesas primárias da União
R$ bilhões a preços de out/23, acumulado em 12 meses

Receita líquida de transferências Despesas primárias

Superavit
R$ 59,2 bi (real)

Deficit
R$ 85,3 bi (real)

Deficit
R$ 41,7 bi (real)



Decompondo o primário: Restrições fiscais 2023 x 2024
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Metas para resultado primário é mais restritiva em 2024. Condicionante para despesas depende de aprovação de mensagem 
modificativa do PLDO de 2024

2023 2024

R$ bilhões % do PIB R$ bilhões % do PIB

Resultado primário (Cenário Governo) -203,4 -1,90 2,8 0,02

Centro da meta -65,9 -0,62 0,0 0,00

Abatimento da meta 147,7 1,38 n.a n.a.

Intervalo inferior de tolerância n.a. n.a. -28,6 -0,25

Espaço Fiscal / Recursos condicionados 10,2 0,10 -168,5 -1,48

Despesa primária (Cenário Governo) 1.950,2 18,21 2.093,0 18,33

Limite de despesa 1.945,3 18,16 2.060,6 18,04

Excesso Executivo (Condicionantes) -5,0 -0,05 -32,4 -0,28

Excesso outros poderes 0,0 0,00 0,0 0,00



Decompondo o primário: Despesas primárias da União
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Qual o limite de despesas primárias para 2024?



Metas para resultado primário
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Orçado para 2024: Restrição maior está nas metas para resultado primário



Deterioração do Teto de Gastos (EC 95, de 2016)
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Entendendo a transição de regime fiscal

EC 102, 
de 2019

EC 109, 
de 2021

EC 113, 
de 2021

EC 114, 
de 2021

EC  123, 
de 2022

EC 126, 
de 2022

Autorização para pagamento 
da revisão do contrato de 

cessão onerosa por fora do 
teto de gastos. 

Criação de subteto para 
despesas obrigatórias 
(acionamento de 
gatilhos)

Mudanças no indexador que corrige o teto de 
gastos. Antes era usada a Inflação até junho, 
mas com a Emenda, mudou para inflação até 
dezembro.

Autorização para pagamento 
de até R$ 41,2 bilhões por for 
a do teto de gastos.

Criação de limite para 
pagamento dos precatórios e 
sentenças judiciais. A medida 
possibilitou a abertura de 
espaço fiscal no teto de gastos

Ampliação do teto de gastos e exclusão 
de algumas despesas da regra para 
2023. Adicionalmente, determina a 
elaboração de nova regra para substituir 
o atual regime que culminou na Lei 
Complementar nº 200, de 2023. 



Decompondo o primário: Regime Fiscal Sustentável
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Linhas gerais referente ao Regime Fiscal Sustentável previsto na Lei Complementar nº 200, de 2023.

LDO define meta 
para resultado 

primário

Há intervalo de 
tolerância para 

mais e para menos 
de 0,25p.p. do PIB

Ano t=0

Governo cumpre a 
meta de primário

Governo não 
cumpre a meta de 

primário

Gatilhos são acionados

Ano t=1 Ano t=2

Há bônus para 
investimentos

Crescimento da despesa 
primária será limitada à 70%

do crescimento da receita 
primária

Crescimento da despesa 
primária será limitada à 50%

do crescimento da receita 
primária

Teto para crescimento real 
das despesas primárias:

2,5%

Crescimento real das receitas 
primárias aplicado os percentuais de 
70% ou 50%, tendo como resultado 

valores entre o piso e o teto de 
gastos

Piso para crescimento real 
das despesas primárias:

0,6%



Qual o tamanho do ajuste fiscal que precisa ser feito?
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Combinação entre crescimento econômico e juros reais (r-g) determinam o tamanho do resultado primário necessário para a 
sustentabilidade da dívida pública. 

Dívida em 75,8% do PIB
Cenários para taxa de (PIB) crescimento real (g)
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0,0% 0,0% -0,4% -0,8% -1,1% -1,5% -1,8% -2,2% -2,6%

0,5% 0,4% 0,0% -0,4% -0,7% -1,1% -1,5% -1,8% -2,2%

1,0% 0,8% 0,4% 0,0% -0,4% -0,7% -1,1% -1,5% -1,8%

1,5% 1,1% 0,8% 0,4% 0,0% -0,4% -0,7% -1,1% -1,5%

2,0% 1,5% 1,1% 0,8% 0,4% 0,0% -0,4% -0,7% -1,1%

2,5% 1,9% 1,5% 1,1% 0,7% 0,4% 0,0% -0,4% -0,7%

3,0% 2,3% 1,9% 1,5% 1,1% 0,7% 0,4% 0,0% -0,4%

3,5% 2,7% 2,3% 1,9% 1,5% 1,1% 0,7% 0,4% 0,0%

4,0% 3,0% 2,6% 2,3% 1,9% 1,5% 1,1% 0,7% 0,4%

4,5% 3,4% 3,0% 2,6% 2,2% 1,9% 1,5% 1,1% 0,7%

5,0% 3,8% 3,4% 3,0% 2,6% 2,2% 1,8% 1,5% 1,1%

5,5% 4,2% 3,8% 3,4% 3,0% 2,6% 2,2% 1,8% 1,5%

6,0% 4,5% 4,1% 3,8% 3,4% 3,0% 2,6% 2,2% 1,8%

6,5% 4,9% 4,5% 4,1% 3,7% 3,3% 3,0% 2,6% 2,2%

7,0% 5,3% 4,9% 4,5% 4,1% 3,7% 3,3% 2,9% 2,6%

7,5% 5,7% 5,3% 4,9% 4,5% 4,1% 3,7% 3,3% 2,9%

Primário necessário para manter a dívida estável em 75,8% do PIB no médio prazo



Regime Fiscal Sustentável: Metas para resultado primário
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METAS PARA RESULTADO PRIMÁRIO (RP) COM INTERVALO DE TOLERÂNCIA (EM % DO PIB)



Regime Fiscal Sustentável: Receitas primárias
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TAXA DE CRESCIMENTO REAL DAS RECEITAS PRIMÁRIAS SUJEITAS À REGRA



Regime Fiscal Sustentável: Receitas primárias
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CENÁRIOS PARA RESULTADO PRIMÁRIO: NOVO ARCABOUÇO FISCAL



Regime Fiscal Sustentável: Receitas primárias
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CENÁRIOS PARA RESULTADO PRIMÁRIO: NOVO ARCABOUÇO FISCAL



Evolução dos gastos com educação
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Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional. Elaboração: IFI.

Despesas do Poder Executivo Sujeitas à Programação Financeira - Função Educação
R$ bilhões a preços de out/23, acumulado em 12 meses

Obrigatórias com controle de fluxo Discricionárias

Vigência da EC 95, de 2016
(Art. 110, ADCT)
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Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional. Elaboração: IFI.

Despesas da educação: Sujeitas à programação financeira e complementação para o Fundeb

Complementação da União ao FUNDEB Desp. sujeitas à programação financeira (obrigatórias e discricionárias)

Evolução dos gastos com educação
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Vigência da EC 95, de 2016
(Art. 110, ADCT)

Vigência da EC 108, de 2020
(Novo Fundeb)



Evolução dos gastos com educação
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Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional. Elaboração: IFI.

Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE)
Limite mínimo e despesa executada (em % do PIB) 

Limite (18% da RLI) Limite Mínimo (Efetivo) Despesas Executadas

Vigência da EC 95, de 2016
(Art. 110, ADCT)



Obrigada!
Vilma da Conceição Pinto

vilma.pinto@senado.leg.br

https://linktr.ee/ifibrasil
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